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  Para Sofia


  3.
O tomate de Pachino made in Israel


  Nem todos sabem que Pachino (província de Siracusa) está situado na extrema ponta meridional da Sicília oriental, em uma região que em épocas passadas se distinguia pela produção de uvas para vinho de grande qualidade. Nessa área, bastante restrita, verifica-se um mix de fatores (terreno, luz, temperatura, qualidade das águas de irrigação) que repercutem positivamente no produto, tornando-o mais saboroso, resistente, atraente, perfumado e consistente.


  A estreita relação entre as características desse tomate e as peculiaridades do território de proveniência permitiram que fosse instituído o reconhecimento do selo de qualidade IGP (Indicação Geográfica Protegida), e hoje o autêntico tomate de Pachino é tutelado por um selo distintivo específico que um Consórcio de Tutela se empenha em aplicar com base em um regulamento preciso.


  Esse texto está no site do Consórcio de Tutela Pomodoro di Pachino IGP. Tudo indiscutivelmente verdadeiro, mas o que não é dito ali é de onde vem esse bendito e extraordinário tomate. E é um pecado que não se fale sobre isso, porque o Pomodoro di Pachino IGP é um dos poucos produtos típicos cuja data de nascimento podemos estabelecer com precisão e, com um pouco de paciência, podemos também encontrar o nome do inventor. O tomate de Pachino, na verdade, nasceu e m Israel em 1989, em uma das mais importantes empresas do mundo no setor das pesquisas genéticas no campo agrícola: a Hazera Genetics. Que fique claro, o tomate de Pachino não é um OGM (organismo geneticamente modificado), mas uma planta obtida com a MAS (Marker Assisted Selection, seleção assistida por marcadores), técnica que não usa manipulação genética e que, através de cruzamentos e hibridações, tenta criar novas variedades com determinadas características físicas, de gosto, resistência ou capacidade de crescimento. Na prática, é feito em laboratório, e em pouco tempo, aquilo que na natureza poderia durar milênios através do famoso mecanismo de seleção natural de memória darwiniana.


  Opa, calma, Houston, temos um problema! Na verdade, a seleção natural nunca produziu organismos estéreis ou que não possam transmitir as próprias características para as gerações sucessivas; seria uma contradição em termos. Infelizmente para a nossa história, e infelizmente para os cultivadores de Pachino, o famoso tomate da Hazera Genetics é um assim chamado “híbrido F1”: isso significa que as sementes provenientes dos frutos cultivados não são capazes de manter as características originais e todo ano os produtores precisavam pegar um avião para Tel Aviv e lá comprar as sementes para iniciar a nova temporada agrícola. Na realidade, nos últimos anos pararam de ir a Israel porque a viagem era muito cara, e agora compram as mudinhas diretamente dos viveiros.


  Bom, mas vamos com calma e tentemos contar essa breve, ainda que apaixonante, história ítalo-israelense como se deve. Agora peço aos leitores de, digamos, quarenta anos ou mais, que façam um pequeno esforço de memória, tentando se lembrar dos tomates da sua (e da minha) infância. Nos supermercados e nas quitandas a gente encontrava exclusivamente belos tomates para salada, aqueles bem grandes, que podiam ser cortados em fatias; em particular eu me lembro dos chamados “coração de boi”, vermelho-esverdeados e de forma irregular, grandes e muito carnosos. Um discurso à parte mereceria o tomate San Marzano, que por sua vez se tornou DOP em 1996, cuja produção sempre foi destinada não tanto a um consumo direto, mas à indústria de transformação ou à produção doméstica de conservas, como os tomates pelados.


  Até o fim dos anos 1980, os tomates-cereja e as variedades em cacho em geral eram totalmente desconhecidos no mercado italiano. De fato, quando a Hazera Genetics, por meio de algumas de suas sociedades controladas, tentou introduzir seus tomates-cereja na Sicília, a primeira reação dos agricultores locais, inclusive os de Pachino, foi de forte hostilidade. De resto, como vimos, essa variedade era desconhecida e seu rendimento por superfície cultivada era inferior ao dos tomates tradicionais para salada; então, como discordar dos prudentes agricultores siracusanos?


  Mas a resistência dos produtores sicilianos duraria pouco diante do poder comercial dos israelenses. Depois de dois anos de larga recusa, uma fortíssima ação de promoção por parte da própria Hazera Genetics, mas sobretudo as indiscutíveis vantagens geradas por mais uma melhoria genética, capaz de prolongar a vida do tomate-cereja em duas ou três semanas após a colheita, convenceram cada vez mais agricultores a utilizarem as sementes que chegavam de Tel Aviv.


  Daquele momento em diante, o sucesso dos novos tomates foi praticamente irrefreável. E — nada a ver com tradição — um dos fatores mais importantes desse sucesso consiste na superação do problema da sazonalidade: os tomates de Pachino, de fato, são encontrados durante todo o ano, o que garante lucros inimagináveis com cultivos antigos.


  Nesse ponto, tratava-se de inventar a enésima tradição, apagando da história os incômodos israelenses, e gabar-se de uma tipicidade que na realidade não podia existir. Uma brincadeira de criança, mesmo que aqui e ali apareçam algumas falhas. Em 2010, por exemplo, o então ministro das Políticas Agrícolas, Alimentares e Florestais, Giancarlo Galan, precisou admitir que o tomate de Pachino é produzido com sementes de Israel. Mas nem foi preciso ter medo: depois dos canônicos três dias de manchetes sensacionalistas, a história retornou ao esquecimento e hoje todos nós podemos levar à mesa com orgulho essa “típica” excelência italiana…


  4.
O azeite de oliva e a virgindade renovada


  O azeite de oliva é provavelmente um dos produtos-símbolo daquela que hoje chamamos cozinha mediterrânea, e realmente tem papel central no sistema alimentar do Mediterrâneo como um todo. Grosso modo, podemos dizer que esse extraordinário produto apareceu na Palestina em torno do quinto milênio a.C. Ali começou sua lenta, mas inexorável, viagem em direção ao Ocidente, alcançando a Grécia, a Itália, a Líbia, a Tunísia, a Argélia, o Marrocos e por fim a Espanha, onde teve sua máxima difusão. Obviamente, o cultivo da oliveira e a produção de azeite não tiveram um andamento linear no arco de sete milênios. Sendo o azeite de oliva um produto que necessita de uma certa tecnologia e de sistemas agrícolas complexos e bem organizados, a sua oferta e o seu uso tiveram frequentes altos e baixos até mesmo nas áreas de maior difusão de oliveiras; fatores demográficos, econômicos, políticos e normativos condicionaram sua disponibilidade não apenas a curto e médio prazos, mas também a longo prazo.


  Sem nos aprofundarmos demais nessa longuíssima história, podemos tranquilamente afirmar que desde a Anti­guidade diversos tipos de azeite se distinguiam tanto pela variedade da oliveira que fornecia o fruto a ser espremido quanto, sobretudo, pelo grau de maturação da azeitona no momento da colheita e da prensagem. Como aconteceu com muitos outros produtos e outras especialidades gastronômicas, foram os romanos, grandíssimos consumidores de azeite, que aperfeiçoaram sua classificação e estabeleceram o valor dos diversos tipos de óleo. Mesmo que para os romanos a origem geográfica do azeite fosse totalmente irrelevante, o que fazia diferença eram principalmente o tipo de colheita e o tipo de prensagem. E foi assim até pouco tempo atrás.


  Com um salto de quase dois milênios, chegamos à segunda metade do século XIX. Permito-me fazer esse salto porque naquele período pouca coisa aconteceu no que se refere às técnicas de produção e às características intrínsecas do azeite de oliva. Quase nada aconteceu também do ponto de vista comercial: os azeites de oliva continuaram a ser classificados segundo o período de colheita das azeitonas, as características das azeitonas e o tipo de prensagem. De resto, não é compreensível o que mais deveria ser interessante ao potencial comprador além do gosto, é obvio, que em larga medida era (e é) determinado justamente por esses três fatores. A origem geográfica ainda estava bem distante de ter o papel que tem hoje no marketing do azeite de oliva; aliás, francamente, ninguém ligava para o lugar de origem. O azeite era um tipo de commodity, um produto comercial criado por atacadistas e varejistas, misturando vários óleos para torná-lo o mais padronizado possível.


  Nas últimas décadas do século XIX, o mercado do azeite de oliva se caracterizava por uma produção dispersa em todas as áreas do Mediterrâneo, onde existiam infinitos pequenos lagares de gestão familiar; poucos envasadores compravam o azeite nesses lagares, depois misturavam os vários óleos para obter, como dissemos, um produto uniforme, e então organizavam sua produção no nível provincial ou, no máximo, regional.


  Em alguns casos, porém, os atacadistas se responsabilizavam também pelo comércio de média e grande distâncias. A progressiva melhoria dos transportes, das técnicas de envasamento e de conservação do azeite deu uma vantagem a mais a alguns desses mercadores de nível superior, que puderam assim ampliar seu círculo de negócios, fosse abastecendo-se de azeites de áreas cada vez mais afastadas, fosse conseguindo entrar com seu azeite-padrão em mercados relativamente distantes a preços competitivos. Foi nessas décadas que nasceram e se estabeleceram as mais importantes marcas de azeite de oliva italianas: Sasso (1860), Bertolli (1865), Carapelli (1893), Dante (1898), Carli (1911).


  Não por acaso, os melhores resultados na Itália foram sobretudo de empreendedores da Toscana e da Ligúria, regiões que, mesmo com sólida tradição no ramo dos azeites, não eram, com certeza, comparáveis à Sicília e muito menos à Apúlia, que desde sempre foi, e ainda é, a primeira região italiana por volume de produção. Claro que os óleos toscanos e lígures já tinham havia tempo uma discreta fama em termos de qualidade, mas as famílias Novaro (marca Sasso), Bertolli, Carapelli, Costa (marca Dante) e Carli conseguiram expandir seus comércios, tanto porque frequentemente desenvolviam atividades e empreendimentos muito diversificados e, portanto, podiam contar também com o capital proveniente de outros setores, quanto porque a Toscana e a Ligúria ofereciam infraestruturas — vejam os portos de Livorno e de Gênova — que facilitavam as atividades comerciais de média e longa distâncias mais do que outras regiões italianas. As empresas citadas se mantiveram essencialmente apenas comerciais, portanto, não produziam o que vendiam, ainda que no período entre as duas guerras tenham iniciado e incrementado de maneira relevante a produção direta de azeite de oliva. Mas devemos ressaltar como o azeite produzido diretamente representava apenas um percentual limitado do azeite vendido por essas primeiras grandes empresas do setor; a maior parte do óleo comercializado com esses rótulos era de fato produzida n as várias regiões do Mediterrâneo. As empresas o compravam ao melhor preço possível, misturavam os vários lotes para obter um produto padronizado, e ao que parece de qualidade, e enfim o vendiam onde fosse possível.


  Desse ponto de vista, a história da família Costa é paradigmática. Em meados do século XIX os genoveses Costa comercializavam azeite, e não apenas entre Sardenha e Ligúria, levando a Gênova produtos sardos que tinham sobretudo a vantagem de custarem pouco. Esses lucrativos comércios continuaram até o fim do século e a atividade de intermediação se estendeu de forma progressiva. Mas o verdadeiro salto de qualidade, e quantidade, aconteceu nos últimos anos do século, quando o mercado representado pelos italianos nos Estados Unidos conquistou cada vez mais importância. Daí deriva a mudança do nome comercial do produto, de “Olio Costa” para “Olio Dante”, mais capaz de evocar a pátria que os emigrados foram obrigados a abandonar. Não mudaram, porém, as características do produto: continuou a ser um blend de diversos tipos de azeite, provenientes das mais variadas regiões do Mediterrâneo, e permaneceria assim até os nossos dias, tal como Carapelli, Bertolli, Carli, Sasso etc. Esses são os únicos azeites de oliva que os italianos encontravam nas lojas até a Segunda Guerra Mundial e nas prateleiras dos supermercados a partir do boom econômico, e ainda ao longo dos anos 1970 e 1980.


  Se você tem mais de quarenta anos vai se lembrar bem que em determinada época o azeite podia ser “extravirgem”, “virgem” ou simplesmente “azeite de oliva”. A divisão de mercado por faixas de consumidores acontecia com essas três grandes classes. Nenhum produtor pensava em indicar se o azeite era mais ou menos italiano, imagina se alguém teria a ideia de especificar até mesmo a origem regional ou as variedades de oliveira utilizadas. E não era possível fornecer ao consumidor tais informações porque o óleo à venda era, por sua natureza, uma mistura de azeites de tipos diversos e de várias proveniências. Esclarecendo: os mil pequenos lagares que produziam efetivamente o azeite podiam também comercializar pequenas quantidades em nível local, mas a maior parte da sua produção acabava no circuito das grandes marcas e da grande distribuição nacional e internacional. Como já dissemos, de resto, esses pequenos lagares eram quase sempre empresas familiares, que trabalhavam de maneira empírica com técnicas pouco confiáveis, cuidando pouco ou nada da qualidade. De qualquer forma, no fim das contas chegava o industrial que comprava lotes inteiros e corrigia quimicamente os eventuais defeitos do óleo. De fato, paradoxalmente, o azeite de marca costumava ser melhor e, sobretudo, de qualidade mais estável do que aquele comprado direto no lagar. A tipicidade ainda era um problema, mais do que um valor.


  As coisas começaram a mudar no fim dos anos 1980. E, pelo menos uma vez, não se confirmou a célebre frase de Leopardo, porque mudou tudo e, portanto, tudo mudou. Em primeiro lugar, mudou a política agrícola na Europa. Até então, a comunidade econômica europeia havia apoiado a produção de azeite de oliva de um modo bastante excepcional, e não com o sistema dos incentivos, graças ao qual se atribui um tipo de prêmio de produção para cada hectare cultivado com aquele determinado cereal ou produto hortifrutícola; para o azeite de oliva, porém, eram previstas formas de integração da renda dos agricultores, destinadas a compensar a diferença entre custos de produção e receitas das vendas do produto às empresas de transformação. Desse modo, além de garantir uma renda mínima aos agricultores, conseguia-se manter os preços baixos no mercado.


  A PAC (Política Agrícola Comunitária) havia sido pensada, nos anos 1950, para uma Europa faminta e que tinha um déficit histórico de muitos gêneros alimentares. No início dos anos 1980, esses problemas haviam sido substancialmente resolvidos em relação aos principais produtos agrícolas (cereais e leite, em particular). Tendo em vista os altos custos da PAC, no começo dos anos 1990 foi indispensável promover uma reforma capaz de limitar seu peso no orçamento da recém-nascida União Europeia e ao mesmo tempo superar o problema da produção excessiva de muitos bens agrícolas. No que tange ao azeite de oliva — e outros produtos —, porém, esse último problema não existia na Itália, porque a produção italiana se mantinha estruturalmente inferior à demanda interna.


  Depois de uma longa gestação, em 1992 entrou em vigor a reforma da PAC proposta pelo comissário europeu Ray MacSharry, a mais importante desde os Tratados de Roma de 1957. Sem entrar nos detalhes de uma reforma que bem ou mal revolucionou a agricultura europeia, é preciso dizer que, no que se refere aos produtores italianos de azeitonas, as integrações à renda caíram de modo considerável, sem que a indústria de transformação fosse afetada, nem mesmo minimamente, por tal redução. Como dissemos, para as grandes marcas nacionais a proveniência do azeite era absolutamente irrelevante e o sistema de subsídios anterior certamente não tinha favorecido a criação de políticas setoriais que envolvessem ao mesmo tempo agricultores, intermediários e indústrias de transformação. Na prática, com o velho sistema de apoio ao rendimento, os produtores de azeitonas, os lagares locais e as grandes marcas nacionais eram entidades que não interagiram e não tinham interesses coincidentes: a renda de um não dependia da renda dos outros.


  Com a queda dos subsídios, a olivicultura, um setor importante da nossa agricultura, sobretudo nas regiões do centro-sul, correu um sério risco de desaparecer. Assim, começou a crescer a ideia de que as denominações e as marcas de tutela que correlacionam os produtos com os territórios de origem podiam ser instrumentos eficazes para conter a crise, ou até para evitá-la. O raciocínio era bastante lógico: se a produção de óleo de oliva italiano não podia competir em relação aos preços com a espanhola, a grega ou a norte-africana, mais valia se posicionar em uma faixa de mercado mais alta e menos sensível ao preço. Obviamente havia um pouco de trabalho pela frente, mesmo porque, como vimos, até aquele momento o azeite italiano não era exatamente de ótima qualidade. Então, em primeiro lugar, era necessário investir recursos na tecnologia para melhorar os padrões de qualidade tanto nos campos, onde o cuidado com os olivais jamais havia sido uma prioridade, quanto nos lagares locais, nos quais geralmente se usavam técnicas de extração bastante rudimentares. E então havia uma história do produto a ser construída, mas isso era o de menos: os historiadores costumam se vender por pouco e, no fim das contas, perante a difusão das oliveiras na Itália, era bastante simples elaborar muitas histórias locais, cada uma capaz de justificar uma denominação de origem.


  Soma-se às questões ligadas às novas políticas comunitárias a grande (re)descoberta das tradições locais, e daquelas enogastronômicas em particular, como instrumentos de market­ing territorial. Em nível nacional, iniciou-se a guerra com os outros países produtores para afirmar que o azeite italiano era melhor do que os azeites produzidos no exterior, como se o azeite que os italianos haviam consumido até aquele momento fosse 100% italiano.


  Mas não eram apenas os anos do triunfante “made in Italy”, eram também aqueles em que mais ou menos todas as regiões investiram elevados recursos na construção de uma identidade específica; efeitos colaterais do federalismo fátuo e banal que atravessou a Itália dos anos 1990 em diante. De forma não muito velada, esse trabalho identitário tinha também o escopo de atrair turistas e de dar nova vida a territórios que corriam o risco de ser abandonados. Para muitas áreas, a oliveira, desde sempre cultivada em quase todos os lugares, tornou-se um elemento dessa nova identidade.


  O resultado, todos podem ver: hoje na Itália há cerca de cinquenta azeites de oliva DOP ou IGP. As primeiras atribuições do selo DOP remontam a 1996 e o processo ainda está em expansão; neste momento está em curso uma dezena de procedimentos de reconhecimento. Nesse ritmo, em alguns anos toda e qualquer planta terá a sua denominação! De fato, não faltam alguns paradoxos, como, por exemplo, o azeite Brisighella e o azeite Colline di Romagna; o primeiro obteve a DOP em 1996 e o segundo, em 2003, mas como no famoso jogo dos sete erros, o consumidor deve descobrir as sete diferenças entre os dois azeites. A mesma coisa pode ser dita sobre o azeite Valli Trapanesi (1997), o Val di Mazara (2001) e o Valle del Belice (2004). Ou, ainda, sobre o azeite Cilento e o Colline Salernitane, que obtiveram, ambos, a DOP em 1997.


  O fato é que esses novos azeites de oliva são, exatamente, produtos novos, inventados do zero, e que não têm nada a ver com os óleos dos fenícios, dos romanos e dos monges medievais. Mas, como já dissemos tantas vezes, não têm nada a ver nem mesmo com os vários azeites que consumimos na Itália até poucos anos atrás. Sim, em muitos casos esses azeites, produzidos com tanto zelo e fruto de estudos aprofundados, são produtos extraordinários, mas claro que não são comparáveis aos azeites clássicos que ainda podem ser comprados em qualquer supermercado. Mas, com certeza, não é o selo DOP que vai garantir a sua excepcionalidade. Assim como para qualquer produto criado pelo homem, a qualidade do azeite deriva diretamente da competência e do empenho do produtor.


  7.
Presunto cru em forma de bumerangue


  Hoje na Itália os presuntos crus DOP são oito; três são IGP. A esses devem ser acrescentados também o presunto de cinta senese e o Culatello di Zibello DOP, que basicamente é um presunto feito apenas com a coxa do porco. À primeira vista, se poderia pensar que tudo começou com o Prosciutto di Parma e que os outros dez (entre DOP e IGP) de alguma forma seguiram seus passos, mas como vamos ver não é exatamente assim; de fato, o Prosciutto di Parma fez escola, sim, mas apenas do ponto de vista do marketing e da promoção da marca.


  Para contar as histórias desses presuntos devemos partir da Antiguidade, mas será bom chegar rapidamente aos nossos dias, porque hoje vivemos alguns paradoxos, como aquele, já conhecido, de criadores de porcos que não conseguem ter margem de lucro se respeitarem os regulamentos de alguns presuntos certificados. É o que acontece, por exemplo, com os criadores de Friuli, que se recusam a conferir as coxas de seus porcos no Consórcio do Prosciutto di San Daniele porque o regulamento é rígido demais e comporta custos de produção demasiadamente altos, não compensados pelo preço maior que o Consórcio está disposto a pagar. O resultado é que uma parte das coxas com as quais se faz o San Daniele provém de criações não italianas que conseguem respeitar os regulamentos, e isso ocorre também com outros presuntos. Enfim, vou precisar ilustrar aquilo que chamo de “o bumerangue da tipicidade”, e para fazer isso precisamos mais uma vez procurar a raiz do problema e ver como é que chegamos a essa situação em alguns aspectos absurda.


  Hoje os presuntos crus DOP são: o Parma e o Modena, da Emilia-Romagna; o Carpegna, de Marcas; o San Daniele, de Friuli; o Toscano; o Crudo di Cuneo, do Piemonte; o Veneto Berico-Euganeo; o Vallée d’Aoste Jambon de Bosses, do vale de Aosta. Por sua vez, as IGP são: o Norcia, da Úmbria; o Sauris, de Friuli; o Amatriciano, do Lácio. Exceto o Crudo di Cuneo, que obteve a DOP em 2009, todos os outros presuntos DOP têm o selo desde 1996, enquanto a IGP foi concedida aos três em 1997. Trata-se de uma discreta e equilibrada representação da Itália centro-setentrional; por outro lado, nessas mesmas regiões a criação suína e o processamento das carnes são atividades difundidas de forma muito abrangente.


  De fato, é bem curioso que todos os sites dos relativos consórcios de tutela ou das próprias empresas digam em essência a mesma coisa e frequentemente consigam justificar a tipicidade do respectivo presunto com os mesmos motivos. Em Modena, por exemplo, parte-se dos celtas; é claro que eles não podiam ficar atrás daquele incômodo vizinho que é o presunto cru de Parma, cuja invenção tradicionalmente é atribuída aos romanos:


  As origens do Prosciutto di Modena residem em tempos antiquíssimos, provavelmente na Idade do Bronze: os primeiros testemunhos remontam à época dos celtas, que introduziram a prática de conservar as carnes com sal.


  Os segundos na classificação são os toscanos, que não hesitam em invocar o velho Carlos Magno.


  A suinocultura toscana tem origens longínquas, camponesas e agrícolas, e o produto que daí deriva mantém até hoje aquelas características de genuinidade, gosto e sabor que o elevam a resultados excelentes. Era o ano 1000 quando a arte da conservação das carnes na região da Toscana conheceu sua consolidação; na realidade, leis relativas ao abate do porco e à conservação de sua carne já podem ser localizadas nos tempos de Carlos Magno.


  Em Sauris, partem do século XIII, e são também os primeiros a introduzir o tema das especificidades de território e de clima como fator decisivo para a localização da atividade.


  Desde o fim do século XIII o vale é habitado por povos de língua alemã, originários da Caríntia, que até hoje conservam as próprias tradições no dialeto medieval, tanto na cultura popular e religiosa quanto, em particular, na gastronômica, ao mesmo tempo conquistando ao longo dos séculos um pertencimento à Carnia e ao Friuli. Assim, a antiga produção do presunto, união de técnicas e tradições da Caríntia e do Friuli, encontra no vale as particulares condições para a maturação, graças à salubridade e ao clima de Sauris.


  Muito mais precisos são aqueles perto de Aosta, onde sabem até mesmo o ano de nascimento de seu presunto.


  O Jambon encerra em seus sabores a tradição da salga da carne do Gran San Bernardo, documentada desde 1397 nos arquivos do Monastério do Passo do Grande São Bernardo. Produzido como naquela época, com gestos simples e antigos passados há gerações de viou i tzoveno, dos velhos aos jovens.


  Pouco depois, começaram a fazer presuntos em Carpegna e aqui também foram os bosques que ajudaram nessa atividade.


  Nesta zona cheia de florestas de carvalho, base alimentar para a criação dos suínos, a antiga tradição de “salgar presuntos e outras carnes” remonta ao ano de 1407, quando uma lei proibia a venda em outros lugares de “porcos e carnes salgadas”. Outro indício concreto que atesta a identidade da terra de Carpegna como pátria secular do presunto já na Idade Média era o sal para conservar a carne suína, desde sempre extraído das salinas de Cervia, que tinham um acordo legal para fornecê-lo a Carpegna.


  Mais ou menos no mesmo período, a produção também começou no Vêneto:


  [O presunto] Já estava no auge em 1400. Michele Savonarola, médico, dietólogo e gastrônomo paduano fala disso em sua obra Libreto de tute le cosse che se manzano […]. Segundo o historiador Massimo Alberini, influente historiador da cozinha italiana e paduano, uma hipótese é que tenha se tratado de um daqueles presuntos “di Montagnana” […].


  Em Cuneo não se apressaram, e para começar a produzir presuntos esperaram o ano do início da Guerra dos Trinta Anos, 1618.


  As origens do tratamento das coxas dos suínos no território de produção remontam pelo menos ao século XVII, como testemunha um texto de 1618 em que se faz referência ao trabalho dos norcini de Piemonte.


  Em Norcia tudo girava igualmente em torno dos bosques, mas é necessário ressaltar uma lamentável inexatidão no que se refere à data de nascimento do extraordinário presunto.


  Uma história antiquíssima, feita de habilidades manuais e vocações artesanais, de tradições passadas ao longo dos séculos e já inerentes à alma do lugar. Muitos se questionaram por que a especialização no tratamento das carnes suínas aconteceu exatamente nas cidadezinhas da região Alta Valnerina, em torno de Norcia. A criação não intensiva do porco era bastante difusa na área das montanhas e colinas da Úmbria desde a época romana, graças à presença de bosques e em particular de bosques de carvalhos, onde os animais naturalmente encontravam o que comer.


  Então, recapitulando, cada tipo de presunto produzido na Itália teria nascido ou na Idade Antiga ou na Idade Média; a única exceção é Cuneo, onde, sabe-se lá por quê, começaram a fazer presuntos com alguns séculos de atraso. Mas tenho certeza


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
    * Sigla, em inglês, para white anglo-saxon protestant [branco, anglo-saxão e protestante]. [Esta e as demais notas são da tradutora.]


    [ «« ]

  


  
    * Termos pejorativos para se referir aos habitantes do sul e do norte da Itália. Os italianos do Norte são chamados de polentoni, ou “comedores de polenta”; há dúvidas do porquê de os do Sul serem chamados de terroni. Enquanto alguns autores sustentam que é por causa das atividades agrícolas, outros afirmam que a palavra deriva dos frequentes terremotos que acometem a região. Vale dizer, porém, que hoje em dia terrone vem sendo usado pelos próprios italianos meridionais, com orgulho, para referirem a si mesmos.


    [ «« ]

  


  
    * Ver “Glossário da tipicidade”.


    [ «« ]

  


  
    * Eric Hobsbawm e Terence Ranger, A invenção das tradições. Trad. de Celina Cardim Cavalcanti. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997.


    [ «« ]

  


  
    * Referência à obra Le sottilissime astuzie di Bertoldo [As sutilíssimas astúcias de Bertoldo], de 1606. Bertoldo era um camponês e conselheiro do rei que morava na corte. Um dia, doente, foi medicado com remédios que se costumavam dar aos nobres e cavaleiros. Ele pedia nabos e feijões aos médicos, porque sabia que aquilo sim o curaria, mas não foi atendido e acabou morrendo com “aspri duoli per non poter mangiar rape e fagiuoli” [fortes dores por não poder comer nabos e feijões].


    [ «« ]

  


  
    * Pasticci: plural de pasticcio, é o nome genérico que se dá para tortas feitas com massa podre e recheadas com pasta, carne, peixe ou vegetais.


    [ «« ]

  


  
    * Ötzi, o Homem do Gelo de 5,3 mil anos encontrado por alpinistas em 1991, trazia em seu estômago fragmentos da sua última refeição, verificados após uma análise de DNA: cervo, íbex, trigo e samambaia.


    [ «« ]

  


  
    * “Cantina”, em italiano, pode significar o lugar onde os vinhos são conservados, no subsolo de uma casa, por exemplo, mas também o complexo de ambientes para a sua produção e conservação.


    [ «« ]

  


  
    * Grano arso é um produto típico da região da Apúlia, no sul da Itália. Em sua origem, a farinha de grano arso era considerada “pobre”, sendo obtida após a colheita e a queima de restolhos, quando os camponeses voltavam aos campos para pegar o que havia sobrado de grãos de trigo. Triturando essa sobra, obtinham uma farinha escura, usada para pães ou como moeda de troca.


    [ «« ]

  


  
    * Referência a um ditado italiano: “al contadino non far sapere quanto è buono il cacio con le pere”.


    [ «« ]

  


  
    * O biancomangiare hoje é um doce típico do sul da Itália, muito parecido com o nosso manjar-branco. Na Idade Média e no Renascimento, no entanto, referia-se a um prato inteiramente branco feito com carne de frango, leite, açúcar e especiarias.


    [ «« ]

  


  
    * “França ou Espanha, desde que se coma”: expressão atribuída ao escritor e político Francesco Guicciardini para descrever o comportamento do povo italiano frente às guerras: para manter o poder, ou o mínimo de autonomia, os governantes da Itália apoiavam ora uma, ora outra potência.


    [ «« ]

  


  
    * Região que compreende o sul da Itália e as ilhas italianas.


    [ «« ]

  


  
    * Na Itália, uma refeição típica tem antepasto, primo piatto (primeiro prato: massa ou risoto, ou seja, um carboidrato), secondo piatto (segundo prato: geralmente algum tipo de carne, ou seja, proteína), além de acompanhamento e sobremesa.


    [ «« ]

  


  
    * Instituída em 7 de julho de 1868, a tassa sul macinato, um imposto calculado com base na quantidade de cereais moídos (macinato), entrou em vigor em janeiro de 1869.


    [ «« ]

  


  
    * Minestre asciutte são as receitas sem caldo, ou seja, secas. Referem-se geralmente à pasta ou ao risoto. As minestre in brodo, por sua vez, têm caldo.


    [ «« ]

  


  
    * Sagra (no plural, sagre) é o evento em celebração a determinado alimento. Sagra dell’uva, por exemplo, é a festa da uva.


    [ «« ]

  


  
    * Scala mobile, no original: sistema de ajuste automático de salários.


    [ «« ]

  


  
    * Disciplinari di produzione, no original: trata-se, no Brasil, dos “cadernos de especificações técnicas”, conforme nomenclatura usada pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em substituição a “regulamento de uso”. Nesta tradução, no entanto, optamos por “regulamentos”, termo mais comumente empregado por profissionais do setor da alimentação.


    [ «« ]

  


  
    * Trippaio: profissional que trata ou vende tripas e outros miúdos. Também indica a pessoa que, nos matadouros, trabalha nessa seção específica. Pollaiolo: profissional que trabalha com vendas de frango e aves em geral.


    [ «« ]

  


  
    * A goccia (gota) ou lacrima (lágrima) é composta de soro e fica dentro da olhadura do queijo mesmo depois de meses de maturação.


    [ «« ]

  


  
    * A mistura, nesse caso, se refere à pasta preta feita de óleos e cinzas que era passada sobre a casca do Parmigiano para conservá-lo melhor. Cada queijeiro tinha a sua receita secreta, mas, ao fim, se tratava mais de superstição do que de ciência.


    [ «« ]

  


  
    * Controversa política de reajuste da lira empreendida por Mussolini, que buscava atrelar a moeda à libra esterlina na relação de 90 para 1.


    [ «« ]

  


  
    * Em português, pronuncia-se “panhota”.


    [ «« ]

  


  
    * Em seu livro, Carlo Levi denuncia a situação de miséria dos habitantes de Matera, que viviam na mais absoluta precariedade, junto a animais, em cavernas improvisadas nos rochedos (sassi) da cidade.


    [ «« ]

  


  
    * Agentes dos Nuclei Antisofisticazione e Sanità (NAS), um departamento equiparável ao nosso Centro de Vigilância Sanitária.


    [ «« ]

  


  
    * Os canovacci eram roteiros muito simples, que indicavam em linhas gerais os elementos de uma peça, sem se aprofundar nos detalhes das cenas. A partir deles, havia a improvisação dos atores.


    [ «« ]

  


  
    * Em tradução livre, Salomão, o pirata bonachão foi um desenho animado veiculado em Carosello entre 1965 e 1976 para promover os produtos Fabbri.


    [ «« ]

  


  
    * Mina Mazzini, uma das maiores cantoras italianas de todos os tempos.


    [ «« ]
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